
EXCLUSIVO PARA AS ME/EPPs - COM DIREITO DE PREFERÊNCIA NA CONTRATAÇÃOÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS LOCAL OUREGIONALMENTE, ATÉ O LIMITE DE 10% (DEZ POR CENTO) DO MELHOR PREÇOVÁLIDO.

DOCUMENTOS/PROPOSTAS DEVERÃO SERENCAMINHADOS NO PORTAL LICITANET:HTTPS://PORTAL.LICITANET.COM.BR

AVISO
Recomendamos aos licitantes a leituraatenta às condições/exigências contidasneste edital e seus anexos, objetivandoevitar conflitos que o prejudiquem e quepossam ocasionar sua desclassificaçãono certame.
Dúvidas: (69) 3581 – 3271Pedidos de Esclarecimento e-mail:cpl@machadinho.ro.gov.br

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/SEMA/2024DISPENSAELETRÔNICA POR VALORCOMBASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
Processo Administrativo nº 1888/2024Objeto: AQUISIÇÃO DE EMBARCAÇÃO – CONJUNTO NAUTICO com recursos provenientes da PropostaProcesso SEI nº 71000089829202396 da Programação SGTV Nº 110013020230002, do Ministério daCidadania, através da S�cr�tária d� Assistência Social d� Machadinho D�O�st�.



ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir dodia 2 6 / 1 2 /2024 às 0 8:00 horas. (HORÁRIODE BRASÍLIA - DF);ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DASPROPOSTAS: Dia 3 1 / 1 2 /2024, às 0 8 :00horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF);INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:dia 31/12/2024 das 08:00 às 13:00 horas (HORÁRIODE BRASÍLIA - DF).ENDEREÇO ELETRÔNICO,LOCAL: https://portal.licitan�t.com.br LICITANET

DISPENSAELETRÔNICA Nº 04/2024

EDITAL DA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/SEMAS/2024
COMBASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

A Prefeitura Municipal de Machadinho D’ Oeste - RO, Inscrito no CNPJ Nº22.855.142/0001-73, com s�d� na Av�nida Cast�lo Branco, Nº. 3150 – C�ntro, Machadinho D’O�st�/RO CEP: 76868-000, por int�rmédio do Dir�toria d� Compras, torna público q@�,r�alizará a Disp�nsa El�trônica d� Licitação, com critério d� j@lgam�nto MENOR PREÇO PORITEM, nos t�rmos Artigo Nº 75, inciso II da L�i 14.133/2021, � as �xigências �stab�l�cidasn�st� Edital, conform� os critérios � proc�dim�ntos a s�g@ir d�finidos, obj�tivando obt�r am�lhor proposta, obs�rvadas as datas � horários discriminados a s�g@ir:

1.0 - DO OBJETO:1.1 Contratação d� �mpr�sa para �x�c@tar r�paros no t�lhado do CMEI José F�rr�iraMachado �m at�ndim�nto as n�c�ssidad�s da S�cr�taria M@nicipal d� Ed@cação - SEMED.Compõ�m �st� Edital, além das condiçõ�s �sp�cíficas, os s�g@int�s tópicos:
1.2 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA1.3 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA1.4 ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA1.5 ANEXO IV – DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DE EVENTUALCONTRATAÇÃO1.6 A Administração �xpr�ssam�nt� opto@ p�la s@bstit@ição do t�rmo d� contrato porinstr@m�nto �q@ival�nt�, conform� it�m 20.1 do TR (art. 95, da L�i nº 14.133/2021).
2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:2.1 - As d�sp�sas d�corr�nt�s d�sta contratação �stão programadas �m dotaçãoorçam�ntária própria, pr�vista no orçam�nto do Pod�r L�gislativo M@nicipal d� Machadinho D’O�st� - RO, para �x�rcício d� 2024, na classificação abaixo:
a) Programa: 08.244.0004.1180.0000b) Ficha: 455 - Elemento de despesa: 4.4.90.52.99c) Equipamentos e materiais permanentes



3.0 - DO VALOR ESTIMADO:
3.1 - O valor global �stimado para contratação s�rá d� R$ 46.540,02 (quarenta e seis milquinhentos e quarenta reais e dois centavos).
4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTADE PREÇO/COTAÇÃO:4.1 - A pr�s�nt� Dispensa Eletrônica ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS)DIAS ÚTEIS, a partir da data da div@lgação no sit� oficial da Pr�f�it@ra m@nicipal d�Machadinho D’ O�st�: https://www.machadinho.ro.gov.br/ � no Sist�ma �l�trônico d� licitaçõ�sLicitan�t: https://licitan�t.com.br/proc�ssos , � os r�sp�ctivos doc@m�ntos/propostas d�v�rãos�r �ncaminhados no Portal Licitan�t: https://portal.licitan�t.com.br4.2 - Pod�rão participar d�sta modalidad� DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, as p�ssoasj@rídicas l�galm�nt� constit@ídas q@� at�nd�r�m a todas as �xigências d�st� Edital, incl@siv�q@anto a doc@m�ntação; � ainda, q@� �stiv�r�m r�g@larm�nt� �stab�l�cidas no País, c@jafinalidad� � ramo d� atividad� s�ja compatív�l com o obj�to d�sta Licitação; � finalm�nt�, as�mpr�sas q@� �stiv�r�m d�vidam�nt� cadastradas j@nto à LICITANET – Licitaçõ�s On-lin�.4.3 - A participação no Pr�gão El�trônico s� dará por m�io da digitação da s�nha p�ssoal �intransf�rív�l do licitant� � s@bs�q@�nt� �ncaminham�nto da proposta d� pr�ços,�xcl@sivam�nt� por m�io da PlataformaEl�trônica, obs�rvada data � horários limit�s�stab�l�cidos.4.4 a) O c@sto d� op�racionalização p�lo @so da Plataforma d� Pr�gão El�trônico, a tít@lo d�r�m@n�ração p�la @tilização dos r�c@rsos da t�cnologia da informação ficará a cargo do licitant�,q@� pod�rá �scolh�r �ntr� os Planos d� Ad�são abaixo:
4.5 a) – Para todas as �mpr�sas.

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias
R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 305,00 R$ 440,00

5.0 - Habilitação Jurídica, Fiscal e Qualificação Técnica5.1 - Cartão CNPJ, Prova d� inscrição no Cadastro Nacional d� P�ssoa J@rídica;5.2 - Contrato Social ou outro instrumento equivalente, �m vigor, d�vidam�nt� r�gistradoo@ inscrito, �m s� tratando d� soci�dad�s com�rciais, �, no caso d� soci�dad� por açõ�s,acompanhado d� doc@m�ntos d� �l�ição d� s�@s administrador�s, com a d�monstração doramo d� atividad� compatív�l com o obj�to licitado. Não s�rá ac�ita a C�rtidão Simplificada daJ@nta Com�rcial para s@bstit@ir o Contrato Social.
5.3 - Cópia da Cédula de Identidade e do CPF dos sócios, o@ do sócio administrador;5.4 - R�g@laridad� para com a Faz�nda F�d�ral - C�rtidão Conj@nta N�gativa D� Débitosr�lativos a Trib@tos F�d�rais � à Dívida Ativa da União;5.5 - C�rtidão R�g@laridad� j@nto à S�cr�taria d� Estado da Faz�nda Pública Estad@al;5.6 - C�rtidão N�gativa d� Débito do M@nicípio S�d� da Empr�sa (CND M@nicipal);5.7 - C�rtidão N�gativa d� Débitos j@nto ao FGTS;5.8 - C�rtidão N�gativa d� Débitos Trabalhistas (CNDT);5.9 - Declaração Unificadas, conform� mod�lo (an�xo III) d�st� �dital.5.10 - Dados da Empresa e Representante Legal para eventual Contratação, conformemod�lo (an�xo IV) d�st� �dital. (an�xo obrigatório caso as informaçõ�s �xigidas no m�smo não�st�jam �l�ncadas na proposta d� pr�ços conform� o an�xo III)5.11 Apr�s�ntação d� At�stado d� capacidad� técnica, �mitido por p�ssoa j@rídica d�



dir�ito público o@ privado, da licitant�, q@� comprov� a aptidão para o d�s�mp�nho da atividad�,p�rtin�nt� � compatív�l �m caract�rísticas q@antidad�s � prazos com o obj�to d� q@� trata �stalicitação;5.12 Ent�nd�-s� por p�rtin�nt� � compatív�l �m caract�rísticas o(s) at�stado(s) q@� �m s@aindivid@alidad� o@ soma, cont�mpl� a �ntr�ga d� prod@tos condiz�nt�s com o obj�to d�stalicitação.5.13 Ent�nd�-s� por p�rtin�nt� � compatív�l �m caract�rísticas o(s) at�stado(s) q@� �m s@aindivid@alidad� o@ soma, cont�mpl� a �ntr�ga d� prod@tos condiz�nt�s com o obj�to d�stalicitação.
6.0 - Proposta de Preço/Cotação e Critério de julgamento:
6.1 - A Proposta d� pr�ço d�v�rá s�r apr�s�ntada conform� mod�lo constant� no An�xoII d�st� Edital.6.2 - As propostas d� pr�ço q@� não �stiv�r�m �m consonância com as �xigências d�st�Edital s�rão d�sconsid�radas j@lgando- s� p�la d�sclassificação.6.3 - Os pr�ços of�rtados não pod�rão �xc�d�r os valor�s @nitários, constant�s n�st� Edital.D�v�ndo ob�d�c�r ao valor �stip@lado p�la administração.6.4 Os licitant�s �ncaminharão, �xcl@sivam�nt� por m�io do sist�ma �l�trônico, a propostacom o pr�ço o@ o p�rc�nt@al d� d�sconto, conform� o critério d� j@lgam�nto adotado n�st�Edital, até a data � o horário �stab�l�cidos para ab�rt@ra da s�ssão pública.6.5 valor s@p�rior a lanc� já r�gistrado p�lo forn�c�dor no sist�ma, q@ando adotado o critériod� j@lgam�nto por m�nor pr�ço; �6.6 p�rc�nt@al d� d�sconto inf�rior a lanc� já r�gistrado p�lo forn�c�dor no sist�ma, q@andoadotado o critério d� j@lgam�nto por maior d�sconto.6.7 Os lanc�s apr�s�ntados � l�vados �m consid�ração para �f�ito d� j@lgam�nto s�rão d��xcl@siva � total r�sponsabilidad� do licitant�, não lh� cab�ndo o dir�ito d� pl�it�ar q@alq@�ralt�ração.6.8 S�rão ac�itos som�nt� lanc�s �m mo�da corr�nt� nacional (R$), com VALORESUNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (d@as) casas d�cimais, consid�rando asq@antidad�s constant�s no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso s�ja �nc�rrada a fas�d� lanc�s, � a licitant� div�rgir com o �xigido, a Ag�nt� d� Contratação, pod�rá convocar noCHAT MENSAGEM para at@alização do r�f�rido lanc�, �/o@ r�alizar a at@alização dos valor�sarr�dondando-os PARA MENOS a@tomaticam�nt� caso a licitant� p�rman�ça in�rt�.6.9 D@rant� a fas� d� lanc�s, a Ag�nt� d� Contratação pod�rá �xcl@ir, j@stificadam�nt�, lanc�c@jo valor s�ja manif�stam�nt� in�x�q@ív�l.6.10 A �xcl@são d� lanc� é possív�l som�nt� d@rant� a fas� d� lanc�s, conform� possibilita osist�ma �l�trônico, o@ s�ja, ant�s do �nc�rram�nto do LOTE.6.11 S� ocorr�r a d�scon�xão da ag�nt� d� contratação no d�corr�r da �tapa d� lanc�s, maso sist�ma �l�trônico p�rman�c�r ac�ssív�l aos licitant�s, os lanc�s contin@arão s�ndor�c�bidos, s�m pr�j@ízo dos atos r�alizados.6.12 No caso d� a d�scon�xão da Ag�nt� d� Contratação p�rsistir por t�mpo s@p�rior a 10(d�z) min@tos, a s�ssão s�rá s@sp�nsa a@tomaticam�nt� � t�rá r�início som�nt� apóscom@nicação �xpr�ssa aos participant�s no sítio https://licitan�t.com.br/.6.13 A Ag�nt� d� Contratação, q@ando possív�l, dará contin@idad� a s@a at@ação noc�rtam�, s�m pr�j@ízo dos atos r�alizados.7.0 DA FORMALIZAÇÃO DE LANCES7.1 Ab�rta a �tapa comp�titiva, os licitant�s classificados d�v�rão �ncaminhar lanc�ss@c�ssivos �xcl@sivam�nt� por m�io do sist�ma �l�trônico, s�ndo im�diatam�nt� informados dohorário � do valor consignados no r�gistro d� cada lanc�.7.2 As licitant�s pod�rão of�r�c�r lanc�s m�nor�s � s@c�ssivos, obs�rvado o horário fixado �as r�gras d� s@a ac�itação, d� acordo com o tipo d� licitação indicada no pr�âmb@lo d�st�Edital;7.3 O int�rvalo mínimo d� dif�r�nça d� valor�s o@ p�rc�nt@ais �ntr� os lanc�s, q@� incidirátanto �m r�lação aos lanc�s int�rm�diários q@anto �m r�lação à proposta q@� cobrir a m�lhorof�rta d�v�rá s�r R$ 0,01 (@m c�ntavo);



7.4 O licitant� pod�rá, @ma única v�z, �xcl@ir s�@ último lanc� of�rtado, no int�rvalo d� q@inz�s�g@ndos após o r�gistro no sist�ma, na hipót�s� d� lanc� inconsist�nt� o@ in�x�q@ív�l;7.5 S�rá adotado para o �nvio d� lanc�s na Disp�nsa El�trônica o modo d� disp@ta“ABERTO”, �m q@� os licitant�s apr�s�ntarão lanc�s públicos � s@c�ssivos, com prorrogaçõ�s.7.6 A �tapa d� lanc�s da s�ssão pública t�rá d@ração d� 10 (d�z) min@tos �, após isso, s�ráprorrogada a@tomaticam�nt� p�lo sist�ma q@ando ho@v�r lanc� of�rtado nos últimos 02 (dois)min@tos do p�ríodo d� d@ração da s�ssão pública.7.7 A prorrogação a@tomática da �tapa d� lanc�s, d� q@� trata o it�m ant�rior, s�rá d� 02(dois) min@tos � ocorr�rá s@c�ssivam�nt� s�mpr� q@� ho@v�r lanc�s �nviados n�ss� p�ríodo d�prorrogação, incl@siv� no caso d� lanc�s int�rm�diários.7.8 Não hav�ndo novos lanc�s na forma �stab�l�cida nos it�ns ant�rior�s, a s�ssão públicas�rá �nc�rrada a@tomaticam�nt�.7.9 D�finida a m�lhor proposta, s� a dif�r�nça �m r�lação à proposta classificada �m s�g@ndol@gar for d� p�lo m�nos 5% (cinco por c�nto), a Ag�nt� d� Contratação, pod�rá admitir o r�inícioda disp@ta ab�rta, para a d�finição das d�mais colocaçõ�s.7.10 Após o r�início pr�visto no it�m s@pra, os licitant�s s�rão convocados para apr�s�ntarlanc�s int�rm�diários.7.11 Os lanc�s apr�s�ntados � l�vados �m consid�ração para �f�ito d� j@lgam�nto s�rão d��xcl@siva � total r�sponsabilidad� do licitant�, não lh� cab�ndo o dir�ito d� pl�it�ar q@alq@�ralt�ração.7.12 S�rão ac�itos som�nt� lanc�s �m mo�da corr�nt� nacional (R$), com VALORESUNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (d@as) casas d�cimais, consid�rando as q@antidad�sconstant�s no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso s�ja �nc�rrada a fas� d� lanc�s, � alicitant� div�rgir com o �xigido, a Ag�nt� d� Contratação, pod�rá convocar no CHATMENSAGEM para at@alização do r�f�rido lanc�, �/o@ r�alizar a at@alização dos valor�sarr�dondando-os PARA MENOS a@tomaticam�nt� caso a licitant� p�rman�ça in�rt�.7.13 D@rant� a fas� d� lanc�s, a Ag�nt� d� Contratação pod�rá �xcl@ir, j@stificadam�nt�,lanc� c@jo valor s�ja manif�stam�nt� in�x�q@ív�l.7.14 A �xcl@são d� lanc� é possív�l som�nt� d@rant� a fas� d� lanc�s, conform� possibilita osist�ma �l�trônico, o@ s�ja, ant�s do �nc�rram�nto do LOTE.7.15 S� ocorr�r a d�scon�xão da Ag�nt� d� Contratação no d�corr�r da �tapa d� lanc�s, maso sist�ma �l�trônico p�rman�c�r ac�ssív�l aos licitant�s, os lanc�s contin@arão s�ndor�c�bidos, s�m pr�j@ízo dos atos r�alizados.8.0 DA ENTREGA, VIGENCIA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
8.1 Conform� pr�vistos nos it�ns 08, 09, 10 � 22 s�@s s@bit�ns do An�xo I t�rmo d� r�fêr�ncia.
9.0 DO PAGAMENTO
9.1 Conform� pr�vistos no it�m 16 � s�@s s@bit�ns do An�xo I t�rmo d� r�fêr�ncia
10.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
10.1 Conform� pr�vistos no it�m 15 � s�@s s@bit�ns do An�xo I t�rmo d� r�fêr�ncia.
11.0 DAS SANÇÕES/PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
11.1 Com�t� infração administrativa, nos t�rmos da l�i, o licitant� q@�, com dolo o@ c@lpa:11.2 Com�t� infração administrativa, o forn�c�dor q@� com�t�r q@aisq@�r das infraçõ�s pr�vistasno art. 155 da L�i nº 14.133, d� 2021, com dolo o@ c@lpa:11.2.1 d�ixar d� �ntr�gar a doc@m�ntação �xigida para o c�rtam� o@ não �ntr�garq@alq@�rdoc@m�nto q@� t�nha sido solicitado p�lo/a pr�go�iro/a d@rant� o c�rtam�;11.2.2 Salvo �m d�corrência d� fato s@p�rv�ni�nt� d�vidam�nt� j@stificado, não mantiv�raproposta �m �sp�cial q@ando:11.2.3 não �nviar a proposta ad�q@ada ao último lanc� of�rtado o@ após a n�gociação;



11.2.4 r�c@sar-s� a �nviar o d�talham�nto da proposta q@ando �xigív�l;11.2.5 p�dir para s�r d�sclassificado q@ando �nc�rrada a �tapa comp�titiva; o@11.2.6 d�ixar d� apr�s�ntar amostra;11.2.7 apr�s�ntar proposta o@ amostra �m d�sacordo com as �sp�cificaçõ�s do �dital;11.2.8 não c�l�brar o contrato o@ não �ntr�gar a doc@m�ntação �xigida para a contratação,q@andoconvocado d�ntro do prazo d� validad� d� s@a proposta;11.2.9 r�c@sar-s�, s�m j@stificativa, a assinar o contrato o@ a ata d� r�gistro d� pr�ço, o@ aac�itar o@ r�tirar o instr@m�nto �q@ival�nt� no prazo �stab�l�cido p�la Administração;11.2.10 apr�s�ntar d�claração o@ doc@m�ntação falsa �xigida para o c�rtam� o@ pr�stard�claraçãofalsa d@rant� a licitação11.2.11 fra@dar a licitação11.2.12 comportar-s� d� modo inidôn�o o@ com�t�r fra@d� d� q@alq@�r nat@r�za, �m �sp�cialq@ando:11.2.12.1 agir �m conl@io o@ �m d�sconformidad� com a l�i;11.2.12.2 ind@zir d�lib�radam�nt� a �rro no j@lgam�nto;11.2.12.3 apr�s�ntar amostra falsificada o@ d�t�riorada;11.2.13 praticar atos ilícitos com vistas a fr@strar os obj�tivos da licitação11.2.14 praticar ato l�sivo pr�visto no art. 5º da L�i n.º 12.846, d� 2013.11.3 Com f@lcro na L�i nº 14.133, d� 2021, a Administração pod�rá, garantida a prévia d�f�sa,aplicar aos licitant�s �/o@ adj@dicatários as s�g@int�s sançõ�s, s�m pr�j@ízo dasr�sponsabilidad�s civil � criminal:11.3.1 adv�rtência;11.3.2 m@lta;11.3.3 imp�dim�nto d� licitar � contratar �11.3.4 d�claração d� inidon�idad� para licitar o@ contratar, �nq@anto p�rd@rar�m osmotivos d�t�rminant�s da p@nição o@ até q@� s�ja promovida s@a r�abilitação p�rant� a própriaa@toridad� q@� aplico@ a p�nalidad�.11.4 Na aplicação das sançõ�s s�rão consid�rados:11.4.1 a nat@r�za � a gravidad� da infração com�tida.11.4.2 as p�c@liaridad�s do caso concr�to11.4.3 as circ@nstâncias agravant�s o@ at�n@ant�s11.4.4 os danos q@� d�la provi�r�m para a Administração Pública11.4.5 a implantação o@ o ap�rf�içoam�nto d� programa d� int�gridad�, conform�normas �ori�ntaçõ�s dos órgãos d� control�.11.5 A m@lta s�rá r�colhida �m p�rc�nt@al d� 0,5% a 30% incid�nt� sobr� o valor docontratolicitado, r�colhida no prazo máximo d� 60 dias út�is, a contar da com@nicação oficial.11.5.1 Para as infraçõ�s pr�vistas nos it�ns 13.2.1, 13.2.2 � 13.2.3, a m@lta s�rá d�0,5% dovalor do contrato.11.5.2 Para as infraçõ�s pr�vistas nos it�ns 13.2.4, 13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 � 13.2.8, a m@ltas�rád� 0,5% à 15% do valor do contrato.11.6 As sançõ�s d� adv�rtência, imp�dim�nto d� licitar � contratar � d�claração d�inidon�idad� para licitar o@ contratar pod�rão s�r aplicadas, c@m@lativam�nt� o@ não, àp�nalidad� d� m@lta.11.7 Na aplicação da sanção d� m@lta s�rá fac@ltada a d�f�sa do int�r�ssado no prazo d� 15(q@inz�) dias út�is, contado da data d� s@a intimação.11.8 A sanção d� imp�dim�nto d� licitar � contratar s�rá aplicada ao r�sponsáv�l �md�corrência das infraçõ�s administrativas r�lacionadas nos it�ns 13.1.1, 13.1.2 � 13.1.3, q@andonão s� j@stificar a imposição d� p�nalidad� mais grav�, � imp�dirá o r�sponsáv�l d� licitar �contratar no âmbito da Administração Pública dir�ta � indir�ta do M@nicípio d� MachadinhoD�O�st�/RO, p�lo prazo máximo d� 3 (três) anos.11.9 Pod�rá s�r aplicada ao r�sponsáv�l a sanção d� d�claração d� inidon�idad� para licitar o@contratar, �m d�corrência da prática das infraçõ�s dispostas nos it�ns 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6,13.1.7 � 12.1.8, b�m como p�las infraçõ�s administrativas pr�vistas nos it�ns 13.1.1, 13.1.2 �13.1.3 q@� j@stifiq@�m a imposição d� p�nalidad� mais grav� q@� a sanção d� imp�dim�nto d�licitar � contratar, c@ja d@ração obs�rvará o prazo pr�visto no art. 156, §5º, da L�i n.º 14.133/2021



11.10 Art. 90. A Administração convocará r�g@larm�nt� o licitant� v�nc�dor para assinar o t�rmod� contrato o@ para ac�itar o@ r�tirar o instr@m�nto �q@ival�nt�, d�ntro do prazo � nas condiçõ�s�stab�l�cidas no �dital d� licitação, sob p�na d� d�cair o dir�ito à contratação, s�m pr�j@ízo dassançõ�s pr�vistas n�sta L�i.11.10.1 o prazo � as condiçõ�s para o licitant� v�nc�dor assinar o contrato d� acordo com o it�mant�rior s�rá d� 05 (cinco) dias út�is.11.11 A r�c@sa inj@stificada do adj@dicatário �m assinar o contrato o@ a ata d� r�gistro d� pr�ço,o@ �m ac�itar o@ r�tirar o instr@m�nto �q@ival�nt� no prazo �stab�l�cido p�la Administração,caract�rizará o d�sc@mprim�nto total da obrigação ass@mida � o s@j�itará às p�nalidad�s � àim�diata p�rda da garantia d� proposta �m favor do órgão o@ �ntidad� promotora da licitação, nost�rmos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, d� 2022.11.12 A ap@ração d� r�sponsabilidad� r�lacionadas às sançõ�s d� imp�dim�nto d� licitar �contratar � d� d�claração d� inidon�idad� para licitar o@ contratar d�mandará a insta@ração d�proc�sso d� r�sponsabilização a s�r cond@zido por comissão composta por 2 (dois) o@ maiss�rvidor�s �stáv�is, q@� avaliará fatos � circ@nstâncias conh�cidos � intimará o licitant� o@ oadj@dicatário para, no prazo d� 15 (q@inz�) dias út�is, contado da data d� s@a intimação,apr�s�ntar d�f�sa �scrita � �sp�cificaras provas q@� pr�t�nda prod@zir.11.13 Cab�rá r�c@rso no prazo d� 15 (q@inz�) dias út�is da aplicação das sançõ�s d�adv�rtência, m@lta � imp�dim�nto d� licitar � contratar, contado da data da intimação, o q@al s�rádirigido à a@toridad� q@� tiv�r prof�rido a d�cisão r�corrida, q@�, s� não a r�consid�rar no prazod� 5 (cinco) dias út�is, �ncaminhará o r�c@rso com s@a motivação à a@toridad� s@p�rior, q@�d�v�rá prof�rir s@a d�cisão no prazo máximo d� 20 (vint�) dias út�is, contado do r�c�bim�nto dosa@tos.11.14 Cab�rá a apr�s�ntação d� p�dido d� r�consid�ração da aplicação da sanção d�d�claração d� inidon�idad� para licitar o@ contratar no prazo d� 15 (q@inz�) dias út�is, contado dadata da intimação, � d�cidido no prazo máximo d� 20 (vint�) dias út�is, contado do s�@r�c�bim�nto.11.15 O r�c@rso � o p�dido d� r�consid�ração t�rão �f�ito s@sp�nsivo do ato o@ da d�cisãor�corridaaté q@� sobr�v�nha d�cisão final da a@toridad� comp�t�nt�.11.16 A aplicação das sançõ�s pr�vistas n�st� �dital não �xcl@i, �m hipót�s� alg@ma, aobrigação d� r�paração int�gral dos danos ca@sados.
12.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:12.1 Pod�rá o M@nicípio r�vogar o pr�s�nt� Edital, no todo o@ �m part�, por conv�niênciaadministrativa � int�r�ss� público, d�corr�nt� d� fato s@p�rv�ni�nt�,d�vidam�nt� j@stificado.12.2- O M@nicípio d�v�rá an@lar o pr�s�nt� Edital, no todo o@ �mpart�, s�mpr� q@� acont�c�ril�galidad�, d� ofício o@ por provocação.12.3- A an@lação do proc�dim�nto d� Disp�nsa El�trônica, não g�ra dir�ito à ind�nização,r�ssalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da L�i F�d�ral nº 14.133/21.
12.4 - Após a fas� d� classificação das propostas, não cab� d�sistência da m�sma, salvopor motivo j@sto d�corr�nt� d� fato s@p�rv�ni�nt� � ac�ito p�lo M@nicípio.

Machadinho D’ O�st� – RO,23 d� d�z�mbro d� 2024.
(Assinado El�tronicam�nt�)Samara raquel KussAg�nt� d�Contratação Portaria.



ANEXO IIMODELO DE CARTAPROPOSTA
A Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste Diretoria de Compras e Licitações
Pr�zado Ag�nt� d� Contratação;
Após crit�rioso �xam� � �st@do do �dital d� DISPENSA ELETRÔNICA nº. ../.../2024, �m r�f�rência, s�@san�xos � ap�nsos, com os q@ais concordamos, vimos apr�s�ntar a nossa Proposta, d� conformidad�com as condiçõ�s �stab�l�cidas no r�f�rido Edital.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EMBARCAÇÃO – CONJUNTO NAUTICO, buscando dar continuidade àsatividades desenvolvida pela secretaria Municipal de Assistencia Social de Machadinho D'Oeste- RO.
DETALHAMENTO DO OBJETO
ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND PreçoUnit PreçoTotal

01 Conform� T�rmo d� R�f�r�ncia
Prazo d� validad� da proposta: Não inf�rior a 60 (s�ss�nta) dias Prazod� �ntr�ga: (Pr��nch�r)Local da �ntr�ga: (Pr��nch�r)
DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO: RAZÃOSOCIALCNPJN º INCRIÇÃO ESTADUAL:FONE EMAILENDEREÇO COMERCIAL:(r@a,n°CEP,bairro,cidad�)
MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA(�m nom� da razão social da �mpr�sa)Banco: N° Banco Agência: Conta Corr�nt�
ENDEREÇO PARACORRESPONDÊNCIA:R@a/AV.: N.º:M@nicípio: Estado: CEP.:E-mail
DADOSDO REPRESENTANTE LEGALNOME(S):CARGO(S):NACIONALIDADE(S) ESTADO CIVIL:PROFISSÃO: RG: CPF:TELEFONE:RESIDÊNCIA (Domicílio):
D�claramos q@� os dados são d� nossa int�ira r�sponsabilidad�, � q@� na forma da l�i, somos r�sponsáv�ispor q@alq@�r pr�j@ízo d�corr�nt� d� falsidad� d� informaçõ�s.
Caso nos s�ja adj@dicado o obj�to da pr�s�nt� licitação, nos comprom�t�mos a assinar o CONTRATOno prazo d�t�rminado no doc@m�nto d� convocação.
Local:..................... Data:......../......../2024

Assinat@ra � Id�ntificação RG � CPF



(r�pr�s�ntant� l�gal)



ANEXO IIIDECLARAÇÕESUNIFICADAS (MODELO)
A Empr�sa inscrita no CNPJ n°, p�ssoa j@rídica d� dir�itos privados, s�diada à R@a/AV.M@nicípio d� ,por int�rmédio d� s�@ r�pr�s�ntant� l�gal Sr. portador daCart�ira d� Id�ntidad� n° � do CPF n° . DECLARA sob as p�nasda L�i para fins d� participação da Disp�nsa El�tônica acima citada, até a pr�s�nt� data q@�:

a) Em c@mprim�nto ao inciso XXXIII do Art 7º da Constit@ição F�d�ral, d� q@� nãoposs@ímos �m nosso q@adro f@ncional p�ssoas m�nor�s d� 18 (d�zoito) anos �mtrabalho not@rno, p�rigoso o@ insal@br� �, d� m�nor�s d� 16 (d�z�ss�is) anos �mq@alq@�r trabalho, salvo na condição d� apr�ndiz, a partir dos 14 (q@atorz�) anos.b) In�xist�m fatos s@p�rv�ni�nt�s imp�ditivo d� habilitação, não s� �ncontra �m �stadod� Inidon�idad� d�clarado o@ s@sp�nsivo, por n�nh@m órgão da administração públicaF�d�ral, Estad@al, M@nicipal o@ do Distrito F�d�ral, � q@� não �stá s@j�ita a q@alq@�rimp�dim�nto l�gal para licitar o@ contratar com a Administração, ci�nt� daobrigatori�dad� d� d�clarar ocorrências post�rior�s.c) T�m pl�na s@bmissão às condiçõ�s � �xigências d�st� Edital � s�@s an�xos, �m todasas fas�s da licitação;d) Não poss@i �m s�@ q@adro F@ncional S�rvidor Público r�sponsáv�l p�la �laboração doT�rmo d� R�f�rência �/o@ Solicitação do Prod@to/S�rviço;�) Ass@m� int�ira r�sponsabilidad� p�la a@t�nticidad� d� todos os doc@m�ntos q@� for�mapr�s�ntados na pr�s�nt� licitação.f) A �laboração da proposta foi �laborada d� man�ira ind�p�nd�nt�g) q@� �sta �mpr�sa, b�n�ficiará do Tratam�nto dif�r�nciado � favor�cido �stab�l�cidopor L�i, s�ndo consid�rada:
( ) MICROEMPRESA, conform� Inciso I do artigo 3º da L�i Compl�m�ntar nº. 123/2006;( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conform� Inciso II do artigo 3º da L�i Compl�m�ntar nº.123/2006. DECLARA também não poss@ir n�nh@m dos imp�dim�ntos pr�vistos no § 4º, do art.3º, da L�i Compl�m�ntar nº. 123, d� 14 d� d�z�mbro d� 2006 �stando apto a @s@fr@ir dotratam�nto dif�r�nciado. E t�m ciência d� q@� a “Falsidad� da d�claração pr�stada obj�tivandob�n�fícios na pr�s�nt� licitação caract�rizará o crim� d� q@� trata no Art. 299 do Código P�nal,s�m pr�j@ízo do �nq@adram�nto �m o@tras fig@ras p�nais � das sançõ�s administrativaspr�vistas na L�i 14.133/2021.
D�clara ainda q@� a “Falsidad� das d�claraçõ�s pr�stadas obj�tivando b�n�fícios na pr�s�nt�licitação caract�rizará o crim� d� q@� trata no Art. 299 do Código P�nal. S�m j@ízo do�nq@adram�nto �m o@tras fig@ras p�nais � das sançõ�s administrativas pr�vistas na L�i n°14.133/2021”.
Local / data:

Assinat@ra � Id�ntificação RG � CPF(r�pr�s�ntant� l�gal)



ANEXO IV(anexo obrigatório caso a proposta realinhada não siga conforme modelo II contendo as informações exigidas nesteanexo)
DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO
RAZÃO SOCIAL:CNPJ N º: INCRIÇÃO ESTADUAL: FONE:EMAILENDEREÇO COMERCIAL: (r@a, n° CEP, bairro, cidad�)
MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA(�m nom� da razão social da �mpr�sa)Banco: N° Banco Agência: Conta Corr�nt�
ENDEREÇO PARACORRESPONDÊNCIA:R@a/AV.: N.º:M@nicípio: Estado: CEP.: E -mail
DADOS DO REPRESENTANTE LEGALNOME(S):CARGO(S):NACIONALIDADE(S) ESTADO CIVIL:PROFISSÃO: RG: CPF:TELEFONE:RESIDÊNCIA (Domicílio):
D�claramos q@� os dados são d� nossa int�ira r�sponsabilidad�, � q@� na forma da l�i, somosr�sponsáv�is por q@alq@�r pr�j@ízo d�corr�nt� d� falsidad� d� informaçõ�s.
Local / data

Assinat@ra � Id�ntificação RG � CPF(r�pr�s�ntant� l�gal)



 

 

 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
EMBARCAÇÃO – CONJUNTO NAUTICO 

SECRETARIA: SEMAS – Secretaria Municipal de 
Assistencia Social. 

Elaborado por: 
Raquel de Moraes 
Assessor Nivel III 

Categoria: 
Material Permanente / 
Equipamento 

Processo Administrativo nº 
1888/2024   

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Elaboramos o presente Termo de Referência, com base no Artigo 6º, inciso XXIII da Lei de Licitações 
e Contratos 14.133/2021, e Decretos Municipal nº. 4172/2023 e 4175/2023, que estabelecem normas 
gerais de licitação e contratação, objetivando a AQUISIÇÃO DE EMBARCAÇÃO – CONJUNTO 
NAUTICO, buscando dar continuidade às atividades desenvolvida pela secretaria Municipal de 
Assistencia Social de Machadinho D'Oeste- RO. 
 
1.2 A pretensa contratação tem por objetivo atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS com o deslocamento das Equipes Técnicas Assistências na realização 
de visitas e atendimentos as famílias de ribeirinhos ao longo do Rio Machado. 
 

1.3 Os quantitativos relacionados na planilha abaixo, foram definidos e fundamentados em relação às 
necessidades expostas pela Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, todas as 
características descritas na planilha a seguir são parâmetros mínimos exigidos para o fornecimento 
dos objetos: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND 

01 
EMBARCAÇÃO – CONJUNTO NAUTICO COMPOSTO DE:  

 - Embarcação construída em alumínio  naval de 6 metros, 

soldada, pontal de  50 cm, boca máxima de 1,40m, peso  máximo 

de 110 kg, capacidade de carga mínima de 900 kg, borda de 

42cm, espessura do fundo de 2mm e  laterais de 1,5. Com 

comprimento no banco central para usar como deposito  de 

líquidos ou viveiro, porta tanque; piso de borracha, banco com 

enchimento de isopor garantindo sua flutuação... 

- Sistema de iluminação interna e navegação noturna, conforme 

normas da marinha. (luz de proa, popa, farol manual 1.500 velas, 

2 tomas, bateria e instalação). 

 

01 und 

02 
- Motor de popa 4 tempos potência mínima 20(kw/hp); com 

sistema de transferência com fluxo direcionado; sistema de 

operação braço de comando; altura da rabeta (mm/pol): 16.3 pol); 

peso (kg) 52; nº de cilindros:2; cilindradas: 362; faixa máxima de 

rotação (rpm); 5000-6000; sistema de inclinação manual; sistema 

de partida manual; hélice de alumínio; proteção de rotação 

01 und 
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excessiva. Fabricação e peça de manutenção nacionais... 

- Incluir hélice, rotor e carrinho de  transporte de motor de 

popa. 

 

03 
- Reboque: rodas aro 13; berços longos, duas guias laterais, 

suporte de placa; engate automático; apoio para proa de barco 

ajustável; suporte para estepe, com suporte e guincho manual com 

cabo para facilitar o embarque do barco no reboque, com 

suspensão em molas aspirais e amortecedores... 

 

01 und 

04 
- Toldo com estrutura em alumínio e lona de alta resistência... 

01 und 

05 
- Cadeiras para barco removíveis e giratórias, 06 para cada 

conjunto náutico. Cor branca com padronização visual do Ministério 

da Cidadania... 

06 und 

06 
- Colete salva vidas de auxílio a flutuação para 80 a 100 kg, 06 

para cada conjunto náutico... 

06 und 

07 
- Remos cabo em  alumínio e pás plástica, 02 para cada  conjunto 

náutico... 

02 und 

 

1.4 O objeto desta licitação, enquadra-se na categoria de bem comum, por possuir padrões de 
desempenho e características gerais e específicas usualmente encontrada no mercado. (Art. 6º, XIII, 
Lei n.14.133/2021). 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Trata-se da necessidade de aquisição de EMBARCAÇÃO NAUTICA, para atender as demandas 
da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, conforme Proposta no Processo SEI nº 
71000089829202396 da Programação SGTV Nº 110013020230002, do Ministério da Cidadania. 
 
2.2. Machadinho D´Oeste/RO, é o município que possui o maior número de Reservas Extrativistas 
Estaduais do Brasil, ao todo são 17 (dezessete) reservas.  
 
2.3. Ocorre que para termos acesso em algumas dessa reservas o único meio de transporte acessível 
é através de barcos, destacamos também que este município possui várias famílias de ribeirinhos, 
moradoras ao longo do Rio Machado e está Secretaria não possui nenhuma embarcação náutica para 
que possamos visita-las, ou seja, os atendimentos prestados a essas famílias de ribeirinhos só 
ocorrem quando conseguimos através de empréstimos a embarcação junto a outros órgãos, sem 
contar que na maioria das vezes as despesas para realização dessas visitas da equipe técnica como 
o CRAS, CREAS, Vigilância Socioassistencial e demais equipes técnica, são custeadas com recursos 
próprio deste gestor.  
 
2.4. Aquisição dos equipamentos náuticos, irá promover e subsidiar os deslocamentos das equipes 
até as diversas famílias de ribeirinhos ao longo do Rio Machado, considerando que os equipamentos 
contribuirão para o cumprimento das ações desta Secretaria Municipal de Assistência Social, 
promovendo o acompanhamento das famílias ali residentes e oferecendo condições para que 
permanecem em suas localidades, as quais são de difícil acesso. Logo, para que essa política seja 
efetivada pela Secretaria é necessário promover meios e mecanismos para realização do seu objetivo 
final. 
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2.5. Deste modo, será de grande importância a aquisição dos equipamentos náuticos por esta 
secretaria, o que facilitará no transporte e deslocamentos das Equipes Técnicas Assistências, 
proporcionando condições para obter resultados satisfatórios no cumprimento das demandas de 
competência desta Secretaria. 
 

3. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Justifica-se a necessidade da referida aquisição, considerando que compete a Secretaria 
Municipal de Assistência Social entre outras atribuições, a execução da política de desenvolvimento 
das atividades assistências do Município de Machadinho D´Oeste, o qual tem como objetivo o 
desenvolvimento e melhoria na qualidade de vida dos ribeirinhos ao longo do Rio Machado. 

 
 

3.2. Machadinho D´Oeste/RO, é o município que possui o maior número de Reservas Extrativistas 
Estaduais do Brasil, ao todo são 17 (dezessete) reservas. Ocorre que para termos acesso em 
algumas dessa reservas o único meio de transporte acessível é através de barcos, destacamos 
também que este município possui várias famílias de ribeirinhos, moradoras ao longo do Rio Machado 
e está Secretaria não possui nenhuma embarcação náutica para que possamos visita-las, ou seja, 
os atendimentos prestados a essas famílias de ribeirinhos só ocorrem quando conseguimos através 
de empréstimos a embarcação junto a outros órgãos, sem contar que na maioria das vezes as 
despesas para realização dessas visitas da equipe técnica como o CRAS, CREAS, Vigilância 
Socioassistencial e demais equipes técnica, são custeadas com recursos próprio deste gestor.  

 
 

3.3. Destaca-se que este é um passo significativo que estará atenuando as dificuldades encontradas 
no transporte e deslocamentos das Equipes Técnicas Assistências até as famílias ribeirinhas, 
proporcionando condições para obter resultados satisfatórios no cumprimento das demandas de 
competência desta Secretaria. 

 
 

4. DA METODOLOGIA DE CÁLCULO PARA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 
4.1 O quantitativo relacionado na planilha acima, foi definido e fundamentado em relação às 
necessidades expostas por esta Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
 
4.2 Para estimativa de preços unitários, adotou-se, excepcionalmente, como preços médios aqueles 
obtidos na pesquisa de mercado diretamente com fornecedor local de acordo com o art. 23 da Lei 
14.133/2021 e art. 69 do Decreto 4175 de 22 de março de 2023. 

 

4.2.1. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto; 
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel 
para consulta de preços disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) – parâmetro 
para compor o preço médio; 
IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
 
4.3 O propósito da pesquisa de preços, segundo prevê o caput do artigo 23, é conhecer o valor real 
de mercado, informação fundamental para a avaliação das propostas bem como para se concluir pela 
viabilidade econômica ou não da contratação; 
 
4.4 O valor total estimado para a aquisição é de R$ 86.848,34 (oitenta e seis mil, oitocentos e quarenta 
e oito reais e trinta e quatro centavos); 
 
4.5 Os preços finais ofertados deverão ser os preços máximos praticados para comercialização na 
região conforme os preços praticados no mercado, os quais serão confrontados. 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

5.1. A essencialidade da aquisição do Conjunto Náutico, fundamenta-se nos danos e prejuízos que 
podem ser causados à Administração Pública no caso de eventual paralisação ou interrupção no 
atendimento e visitas que necessitam serem realizados com regularidade as famílias ribeirinhas ao 
longo do Rio Machado, e, nesse sentido, a presente aquisição visa assegurar e manter o 
funcionamento das demandas e atividades desta Secretaria Municipal de Assistência Social, 
delineando-se na solução mais vantajosa para a Administração. 
 
5.2. Conforme demonstrado ao longo deste estudo a solução mais adequada para a administração é 
a aquisição do Conjunto Náutico para compor a frota do município, visando maior vantajosidade 
econômica e contribuindo de forma significativa no atendimento das demandas desta Secretaria. 
 
5.3. Conforme estudos preliminares, o objeto pretendido enquadra-se como bem comum por possuir 
características gerais e específicas padronizadas comumente encontradas e padrões de qualidade e 
desempenho compatíveis com o padrão de mercado, passíveis de serem adquiridos na modalidade 
pregão. Assim, a aquisição mostra-se viável na modalidade de licitação Pregão eletrônico e critério de 
julgamento Menor Preço. 
 
5.4. Portanto, com o provimento da solução, a contratação em questão possibilita melhor desempenho 
das competências desta Secretaria que visa garantir e dar continuidade a prestação do serviço 
público, considerando que trata-se de recurso proveniente de Transferência Especial da União, 
Proposta no Processo SEI nº 71000089829202396 da Programação SGTV Nº 110013020230002, do 
Ministério da Cidadania, sendo está a solução considerada mais viável e adequada para a presente 
aquisição. 
 
5.5. Após realizados os procedimentos de Licitação as empresas contratadas deverão efetivar a 
entrega dos objetos, conforme o prazo de entrega definido neste Termo de Referência. 

 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

6.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao 
objeto, que estejam aptas ao atendimento da demanda, bem como atendam aos critérios de seleção 
previstos no Instrumento Convocatório. 
 
6.2. O Conjunto Náutico, objeto da pretensa contratação deverá ser entregue pelo fornecedor de 
acordo com as especificações técnicas definidas no edital, sendo que o fornecedor deverá assumir a 
responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre 
a qualidade e especificação do objeto que será entregue. 
 
6.3. Deverá o fornecedor, no momento do envio da proposta final, enviar prospecto/catálogo com 
informações das especificações técnicas cedidas pela marca/fabricante contendo as características 
do modelo ofertado referente ao objeto especificado no termo de referência. Caso objeto não atenda 
ao solicitado poderá o fornecedor ter a sua proposta desclassificada conforme parecer de análise 
emitido pela equipe técnica quanto ao atendimento das especificações mínimas exigidas. 
 
6.4. A Contratada deverá fornecer o objeto da licitação, de acordo com as normas técnicas em vigor, 
equipado com os itens de segurança exigidos por lei, de acordo com as normas técnicas da ABNT, 
bem como as homologadas pelo PROCON/IBAMA e demais legislação correlatas e pertinentes. Não 
sendo permitido à Comissão receber os objetos fora das especificações pré-definidas, salvo por 
motivo superveniente, devidamente justificado e aceito. 
 
6.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
Todos os impostos, taxas, despesas de transporte, encargos trabalhistas e previdenciários e outros 
custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta 
exclusiva da contratada, deverão estar incluídos no preço, o qual deverá, ainda, abranger toda 
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atividade ou material necessários à execução do objeto, mesmo quando não expressamente 
indicados, não cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos previsíveis. 
 

7. SUBCONTRATAÇÃO 
 
7.1. Não é permitida a subcontratação na totalidade do fornecimento objeto do Contrato. Qualquer 
subcontratação parcial só poderá ser feita com prévia autorização da Prefeitura Municipal de 
Machadinho D’Oeste - RO, permanecendo, no entanto com integral responsabilidade pelo 
cumprimento do fornecimento a ser contratado. 
 

8. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
8.1. A empresa vencedora do processo licitatório deverá fornecer, sem quaisquer ônus para a 
Administração, manual de operação dos equipamentos em português, contendo todas as instruções 
necessárias e suficientes para orientar o usuário do equipamento na operacionalidade e manutenção 
corretas dos equipamentos; 
 
8.2 A assistência técnica dos equipamentos será de responsabilidade da empresa contratada durante 
o período de garantia, sem quais ônus para a administração; 

 
 

8.3. Os equipamentos deverão ser entregues juntamente com os catálogos de peças e acessórios, 
bem como as notas fiscais. As notas fiscais deverão ser apresentadas juntamente com as garantias 
estabelecidas neste termo de referência nas especificações do item. (Garantia mínima de 12 meses 
a contar da data da entrega definitiva dos itens e a Assistência Técnica deverá ser prestada no Estado 
de Rondônia). 
 
8.4. A assistência técnica durante a garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicionais 
para a Administração Pública, de eventuais desajustes ou defeitos no funcionamento dos 
equipamentos provenientes de fábrica, com as necessárias substituições de peças e componentes 
defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos em 
oficina especializada e autorizada da marca fabricante. 
 
8.4.1. Todas as peças de reposição necessárias à manutenção corretiva do equipamento deverão ser 
novas, originais e genuínas. 
 
8.4.2 Para os atendimentos em que ficar constatada a necessidade de reposição de peças, deverá 
ser considerado o tempo máximo de 7 (sete) dias úteis; caso haja necessidade estender o prazo 
deverá ser comunicado / justificado por escrito. 
 
8.5. Havendo incidências repetidas de problemas nos equipamentos, o gestor responsável, poderá 
exigir a imediata substituição por outro com as mesmas especificações, marca e modelo. 
 
8.6. O período de garantia total dos equipamentos referente a defeitos de fabricação deverá ser de no 
mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos quando o 
fabricante não especificar prazo maior, caso o fabricante forneça prazo superior prevalecerá neste 
caso o prazo maior. 
 
8.7. Não será aceito na entrega, objeto de marca diferente daquela constante na proposta vencedora. 
No caso de propostas que apresentarem mais de uma marca para o item, o Município reserva-se o 
direito de escolher a que melhor lhe convier. 
8.8. Os equipamentos deverão estar de acordo com as normas técnicas do órgão regulador 
responsável pela análise e aprovação de qualidade ou legislação que vier substituí-la. 
 

 

9. DA ENTREGA DO OBJETO 
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9.1. O objeto desta licitação será entregue mediante apresentação de requisição assinada por pessoa 
autorizada e pela Secretária ou pelo seu substituto imediato, no local e horário indicado, sendo por 
conta exclusiva desta proponente os custos de entrega; 
 
9.2. A empresa vencedora do certame licitatório deverá efetuar a entrega, em até 60 (sessenta) dias, 
após a emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura do contrato; 
 
9.2.1. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, 
deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Assistência Social solicitação de prorrogação de prazo 
de entrega, da qual deverão constar o motivo do não cumprimento do prazo, devidamente 
comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 
 
9.2.2. A comprovação de que trata esta clausula deverá ser promovida não apenas pela alegação da 
empresa contratada, mas por meio de documentos que relate e justifique a ocorrência que ensejou o 
descumprimento de prazo. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na 
forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade de proporcionalidade, informando-se à 
empresa da decisão proferida. 
 
9.3. Os equipamentos deverão ser entregues no Setor de Patrimônio, localizado na Prefeitura 
Municipal, Av. Castelo Branco nº 3150, Centro, Machadinho do D’Oeste em dias úteis das 
07h30min às 13h30min, encarregando-se de quaisquer gastos inerentes ao transporte do objeto ou 
qualquer outra despesa que se fizer necessário. 
 
9.4. Os entregadores deverão apresentar-se uniformizados e identificados e deverá respeitar a 
presença do funcionário responsável pela conferência no momento do recebimento dos 
equipamentos. 
 

10.0 DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
10.1. Recebimento Provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária, pelo responsável 
por seu acompanhamento e fiscalização e verificação da conformidade dos equipamentos com as 
exigências contratuais; 
 
10.2. Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação da 
qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação com a certificação na Nota Fiscal, será firmado 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo não superior a 5 (cinco) dias corridos, 
salvo caso devidamente justificado, liquidando a despesa, comprovando a adequação dos 
equipamentos nos termos contratuais e consequente aceitação mediante a termo de recebimento 
definitivo; 
 
10.3. Se oportuno poderá ser realizado o Recebimento Definitivo imediatamente após recebimento do 
objeto, não sendo necessário o recebimento provisório; 
 
10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, se houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais; 
 
10.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo; 
 
10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em 
face da eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;  
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10.7. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas neste Termo de 
Referência e seus apêndices; 
 
10.8. Só será reconhecida a entrega como realizada se o quantitativo do item da nota fiscal for aceito. 
 
10.9. A comissão de recebimento da secretaria e ou/patrimônio caso julgue necessário pode e deve 
solicitar no ato do recebimento do objeto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área 
proponente, para atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade do objeto;  
 
10.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
 
10.11. Se, após o recebimento provisório, for constatado que o objeto foi entregue de forma 
incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, ou em desacordo com as 
especificações da aquisição, o contratado se obriga, substituir os materiais de imediato. Será 
interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada 
a situação. 
 

11. DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
11.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
11.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
11.6 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Decreto Municipal nº 4172 de 22 de março de 2023, art. 9). 
 
11.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
11.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. Decreto Municipal 
nº 4172 de 22 de março de 2023, art. 8). 
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11.9 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
11.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
11.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal nº 4172 de 22 de março de 2023, art. 8). 
 
11.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 
 
11.13 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 
11.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
 
 

12. COMPETE AO GESTOR DO CONTRATO (Decreto 4172 de 22 de Março de 2023): 
12.1 Art. 8º. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por 
quem ela delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 
concepção até a finalização, conforme comissão nomeada ou o que vier substituir, especialmente: 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, depois de ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 
ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no 
sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
IX - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
X - outras atividades compatíveis com a função. 
Parágrafo único. O gestor de contratos deverá ser, preferencialmente, servidor ou empregado público 
efetivo pertencente ao quadro permanente do Município, e previamente designado pela autoridade 
administrativa signatária do contrato. 
 

13. COMPETE AO FISCAL DO CONTRATO (Decreto 4172 de 22 de Março de 2023): 
 
13.1 Art. 9º O fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou empregado público dos 
quadros permanentes da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela 
delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços conforme comissão nomeada ou o 
que vier substituir. 
§ 1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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§ 2º A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Regulamento. 
§ 3º O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ser profissional legalmente 
habilitado para atuar na área específica em que se enquadram os serviços contratados, 
necessariamente registrado no CFT, CREA, CAU ou equivalente, formalmente designado pelo 
ordenador de despesa ou por quem este designar, 
com a atribuição de acompanhar e fiscalizar a execução da obra ou serviço de engenharia in loco. 
Art. 10. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e conhecimento 
na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à 
fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, conforme comissão nomeada ou o 
que vier substituir, especialmente: 
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações 
e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar 
a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 
IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 
X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução 
dos serviços ou das obras; 
XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção 
de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
XIV -realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 
XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 
XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I ao 
XV: 
a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ARTs do CREA e/ou RRTs doCAU referente aos 
projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo 
contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores; b) visitar o diário de obras, 
certificando-se de seu correto preenchimento; c) verificar a correta construção do canteiro de obras, 
inclusive quanto aos aspectos ambientais; 
XVII - outras atividades compatíveis com a função. 
§ 1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
§ 2º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
§ 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 
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I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da 
qualidade demandada; 
II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas; 
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
VI - a satisfação do público usuário. 
§ 4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021. 
§ 5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o 
documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no 
contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 
§ 6º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 
extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
§ 7º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as 
seguintes comprovações: 
I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 
a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador de seus empregados, 
conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual; 
b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 
d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; 
e) pagamento do 13º salário; 
f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; g) 
realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for ocaso; 
h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 
i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 
CAGED; 
j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 
k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao 
contrato. 
II - No caso de cooperativas: a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à 
parcela de responsabilidade do cooperado; b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação 
à parcela de responsabilidade da Cooperativa; c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 
d) comprovante da aplicação do FATES Fundo Assistência Técnica Educacional e-Social; e) 
comprovante da aplicação em fundo de reserva; f) comprovação de criação do fundo para pagamento 
do 13º salário e férias; e g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades 
cooperativas. 
III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público 
OSCIPs e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais 
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 
§ 8º. Além do cumprimento do § 7º deste artigo, na fiscalização do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, serão realizadas 
entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os trabalhadores da contratada para verificar as 
anotações contidas em, CTPS, devendo ser observadas, entre outras questões, a data de início do 
contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de férias, horas extras, eventuais 
alterações dos contratos de trabalho e, se necessário, fiscalizar no local de trabalho do empregado. 
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14.1 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 
14.2 Solicitar formalmente à Contratada, mediante requisição acompanhada da nota de empenho, a 
aquisição do objeto; 
14.3 Efetuar o recebimento provisório dos produtos no ato de sua entrega desde que venham 
acompanhados da Nota Fiscal. O recebimento provisório não implica aceitação do objeto; 
14.4 Emitir o termo de recebimento definitivo dos produtos entregues, após a verificação do 
cumprimento das especificações dos mesmos. 
14.5 Recusar e devolver, mediante emissão de Termo de Recusa do objeto, os que forem verificado 
desacordo com especificações estabelecidas neste instrumento ou vícios de qualidade ou 
impropriedades para o uso; 
14.5.1 O Termo de Recusa deverá explicitar a razão da recusa dos produtos, indicando ainda o prazo 
de substituição e as penalidades cabíveis pelo não cumprimento da obrigação. 
14.6 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratada relativos à execução do objeto 
deste instrumento; analisar e decidir acerca das solicitações efetuadas pela Contratada relativas à 
execução do objeto deste instrumento; 
14.7 Determinar à Contratada, mediante notificação, em especial quanto à manutenção de 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no ato da contratação e prazos de entrega; 
14.7.1 A notificação deverá estipular o prazo para o cumprimento da obrigação e indicar as 
penalidades cabíveis pelo não cumprimento da determinação; 
14.8 Realizar os pagamentos dentro dos prazos legais determinados; 
 

 

15 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
15.1. Fornecer o objeto, com as especificações previstas nas Solicitações e devem estar de acordo 
com o conceito para controle de qualidade. 
15.2. Ressarcir a Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste/RO ou a terceiros qualquer dano 
causado por seus empregados ou prepostos, durante o fornecimento do objeto; 
15.3. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do Contrato, inclusive 
seguros de acidente, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer 
outras que forem devidas em relação ao fornecimento dos produtos; 
15.4. Não subcontratar a totalidade do fornecimento, objeto do Contrato. Qualquer subcontratação 
parcial só poderá ser feita com prévia autorização da Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste/RO, 
permanecendo, no entanto com integral responsabilidade pelo cumprimento do fornecimento a ser 
contratado; 
15.5. Manter durante toda a execução do Contrato, as condições de regularidade junto ao FGTS, 
Trabalhista e às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, apresentando os respectivos comprovantes 
sempre que exigidos; 
15.6. Remeter a Secretaria os relatórios emitidos, acompanhado da correta Nota fiscal, para efeito de 
pagamento; 
15.7. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, 
direta ou indiretamente, sobre o objeto fornecido; 
15.8. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 
15.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
aquisição do objeto desta licitação; 
15.10. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação 
desta Licitação; 
15.11. Comunicar a Requisitante, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações 
ocorridas no contrato social durante o período que abrange prazo total da entrega do objeto, bem 
como apresentar documentos comprobatórios; 
15.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor encarregado de 
acompanhar e quando for o caso, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e 
atendendo as reclamações formuladas; 
15.13. Os licitantes deverão apresentar preços compostos com todos os encargos, taxas, entre outros, 
sendo este a única remuneração pelos equipamentos entregues. Os preços unitários e totais, não 
serão objetos de reajustamento. 
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16. PRAZOS E FORMAS DE PAGAMENTO 
 
16.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) corridos após o fornecimento 
dos equipamentos e mediante comprovação da execução através de relatórios circunstanciados, que 
deverá conter: data, quantidade, local da entrega do objeto e ou local de execução dos serviços, 
discriminados dos itens e assinaturas do responsável pela contratada, devidamente acompanhados 
da Nota Fiscal (sem rasuras), nos termos do art. 10 do Decreto Municipal nº 4184 de 22 de março de 
2023. 
16.2. Os pagamentos serão realizados através de transferência on-line, devendo a empresa informar 
número de conta bancária e agência, juntamente com os documentos de habilitação na fase licitatória, 
em nome da empresa para que seja processado o pagamento; 
16.3. Deverá apresentar as certidões que comprovem a regularidade fiscal, trabalhistas e FGTS, da 
empresa junto aos órgãos das receitas, devendo todas estarem vigentes na data do pagamento, sob 
pena de suspensão deste; 
16.4. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária; 
16.5. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da vencedora, o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 
que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira; 
16.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
16.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 

17. REAJUSTE 
 
17.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data a partir da data da assinatura do contrato. 
17.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
17.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
17.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo. 

17.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 
17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
18.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço POR ITEM, em regime aberto. 
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19. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
19.1 Para fins de habilitação Jurídica, deverá o licitante atender os requisitos mínimos: 
a) Contrato Social ou outro instrumento equivalente, em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividade 
compatível com o objeto licitado; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; (cartão CNPJ) 
c) Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 
d) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado 
dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 
 
19.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
19.2.1 para fins de habilitação fiscal e trabalhista deverão apresentar as certidões: 
a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (Unificada) emitida pela Secretaria da 
Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais - 
Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 
negativa; 
b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicilio da 
Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa; 
c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicilio da 
Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de certidão positiva 
com efeito de negativo, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
adimplemento; 
e) Certidão Negativa de Débito Trabalhistas CNDT; relativa à comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, LEI nº. 12.440, de 07 de julho de 2011, Art. 642-A, 
Certidão expedida gratuita e eletronicamente; 
e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal e/ou Estadual, relativo ao domicílio 
ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
(ALVARA DE FUNCIONAMENTO/LOCALIZAÇÃO e/ou SINTEGRA). 
19.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
19.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição (LC 123/06, art.43); 
19.5 De acordo com a Lei Complementar 147/2014, no seu Art 43 § 1º, em caso de haver alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração para a regularização da documentação. 
 
19.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
19.6.1 Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial 
(Lei n° 11.101/2005) expedida pelo cartório distribuidor da sede da empresa ou pelo Tribunal de 
Justiça do Estado da sede, emitida nos últimos 90 (Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
 
19.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
19.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
19.6.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 
19.6.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

ID: 582542 e CRC: 19D40D0A



 

 

19.6.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
19.6.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
19.6.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do [valor total estimado da 
contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 
19.6.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
19.6.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
 
19.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
19.7.1 Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou 
certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, 
comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento de objetos 
compatíveis em características com o objeto da licitação. 
19.7.2 O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá 
indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) 
e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição detalhada do objeto, 
quantidades e prazos de fornecimento dos materiais. Quando for emitido por ente privado deverá este 
ser com firma reconhecida de quem o subscreveu ou assinatura digital/eletrônica. 
19.7.3 Para fins de comprovação das quantidades mínimas, é admitida a somatória de atestados, 
sendo cabível quando é apresentado diferentes atestados de serviços executados, de forma 
concomitante, comprovando que a empresa possui capacidade e infraestrutura necessária para 
atender a entrega do produto demandado; 
19.7.4 Justifica-se a exigência do atestado em questão, devido a necessidade do ente Contratante 
em garantir que a empresa que irá fornecer os produtos possua capacidade e infraestrutura logística 
suficiente para disponibilizar uma solução que satisfaça ao consumo dos produtos desejado dentro 
dos requisitos técnicos e temporais necessários; 
19.7.5 Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a 
verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o 
emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão do 
Pregoeiro, poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada 
por convocação através do próprio sistema onde ocorrerá a licitação; 
 
19.7.6 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de 
cópia(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 
apresentados; 
 
20. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
20.1 Poderão participar deste certame, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente 
Termo de Referência, devidamente qualificado, mediante comprovação das regularidades fiscais, 
obedecendo à legislação que rege a matéria; 
20.2 Todas as empresas, cadastradas ou não que atendam às exigências habilitatórias na data da 
realização da licitação; 
20.3 Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21) 
20.3.1 Aquele que não atenda às condições deste Termo de referência e seu(s) anexo(s); 
20.3.2 Autor do anteprojeto, termo de referência, projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre aquisições, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
20.3.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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20.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
20.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
20.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
20.3.7 agente público do órgão ou entidade licitante; 
20.3.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
20.3.9 Empresas estrangeiras que não atenderem às exigências de habilitação, onde tais serão 
exigidas mediante documentação equivalente, autenticada pelos respectivos consulados e traduzida 
por tradutor juramentado. 
20.3.10 Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários 
ou servidores do Município de Machadinho D’Oeste/RO, inclusive na condição de sócio ou dirigente. 
 
 
21. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
21.1 As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste/RO, nas seguintes 
dotações: 
 
21.2. Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS 
PISO SIGTV – 4 PORTARIA Nº 886: 
a)    Programa: 08.244.0004.1180.0000  
b)    Ficha: 455 - Elemento de despesa: 4.4.90.52.99 
c)   Equipamentos e materiais permanentes 
 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL: 
a)    Programa: 08.244.0002.2013.0000  
b)    Ficha: 090 - Elemento de despesa: 4.4.90.52.99 
c)   Equipamentos e materiais permanentes 
 
21.3 Os recursos orçamentários provenientes de outros Municípios; do Estado; Distrito Federal; União 
e/ou entidades públicas ou privadas nacionais e estrangeiras; de outro país, ou ainda de organismos 
internacionais, repassados ao Município de Machadinho D’Oeste-RO a título de convênio, ajustes, 
doações e outros instrumentos equivalentes, recepcionados por dotações orçamentárias deste 
Município, podem servir de cobertura às despesas com contratações decorrentes de bens 
patrimoniais. 
21.4 Se a eventual e futura contratação ocorrer ainda neste exercício, às respectivas despesas 
decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento do Município de Machadinho D’Oeste/RO. 
21.5 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 
 
22. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
22.1. O prazo de validade do presente Contrato será de 12 (doze) meses; 
22.2. O prazo para recebimento dos objetos não serão superior a 60 (sessenta) dias corridos, contados 
do recebimento da nota de empenho e assinatura do contrato, a qual será requerida pelo setor 
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demandante - Secretaria Municipal de Assistência Social; 
22.3. Os objetos deverão ser entregues no Setor de Patrimônio, localizado na Prefeituta Municipal, no 
seguinte endereço: Avenida Castelo Branco, 3150 – bairro Centro, de segunda a sexta feira nos 
horários das 7h30min às 13h30min,  CEP 76.868-000, Machadinho D’Oeste/RO. 
 

 
23. DAS SANÇÕES E CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
23.1. As obrigações e sanções contratuais, encontram-se pormenorizada em tópicos específicos da 
MINUTA DE CONTRATO, anexo pertencente ao Edital. 
 
24. ANEXOS QUE COMPÕE ESTE TERMO DE REFERÊNCIA 
 
I – DFD – Documento de Formalização de Demanda 
II – ETP - Estudo Técnico Preliminar 
 
25. INFORMAÇÕES GERAIS 
 
25.1. Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0xx69) 3581-3278 e/ou no e-mail 
constitucional: cpl@machadinho.ro.gov.br e/ou na sala da CPL - Comissão Permanente de Licitação, 
situada na Avenida Castelo Branco nº 3150 Centro, Machadinho D’Oeste-RO, de segunda à sexta-
feira das 07h30min às 13h30min. 
25.2. Ou ainda, poderão ser adquiridas pelo telefone (0xx69) 3581-2052 e/ou no e-mail institucional: 
semtas@machadinho.ro.gov.br e/ou na sala da Secretaria Municipal de Assistencia Social, situada na 
Avenida Castelo Branco nº 3150 Centro, Machadinho DOeste-RO, de segunda à sexta-feira das 
07h30min às 13h30min. 
25.3. O presente Termo de Referência foi elaborado por Raquel de Moraes e aprovado pelo Sr. Paulo 
Cesar de Mello - Secretário Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
 
26. DO FORO 
 
26.1 Fica eleito o FORO de Machadinho D’Oeste/RO para dirimir as dúvidas a serem solucionadas 

administrativamente oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 
 

 
Machadinho D’Oeste/RO, 24 de junho de 2024. 

 
 

Elaborado por: 
Raquel de Moraes 
 
 

Solicitado e aprovado por: 
 

 

Paulo Cesar de Mello 

Secretário Mun. de Assistência Social 
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE

 

 

 

Listagem com a média dos valores cotados

Dados da Cotação Nº: 19/24

Data: 23/10/2024 Registro de Preço:  
Processo: 1888/2024 Classificação por: MENOR PREÇO UNITÁRIO

Centro de Custo:
350 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

Objeto:
AQUISIÇÃO DE EMBARCAÇÃO CONJUNTO NAUTICO (ITENS FRACASSADOS)

Item Produto Catálogo Descrição Qtde Und.
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1 008.001.994

EMBARCAÇAO 6 MTS EM ALUMINIO
Embarcação construída em alumínio naval de 6 metros,
soldada, pontal de 50 cm, boca máxima de 1,40m, peso
máximo de 110 kg, capacidade de carga mínima de 900
kg, borda de 42cm, espessura do fundo de 2mm e
laterais de 1,5. Com comprimento no banco central para
usar como deposito de líquidos ou viveiro, porta tanque;
piso de borracha, banco com enchimento de isopor
garantindo sua flutuação...- Sistema de iluminação
interna e Navegação noturna, conforme normas da
marinha. (luz de proa, popa, farol manual 1.500 velas, 2
tomas, bateria e instalação).

CONFORME ESPELHO DA PROGRAMAÇÃO
110013020230002 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

1,00 UND 21.300,00 21.300,00

2 008.001.996

REBOQUE: RODAS ARO 13
Reboque: rodas aro 13; berços longos, duas guias
laterais, suporte de placa; engate automático; apoio
para proa de barco ajustável; suporte para estepe, com
suporte e guincho manual com cabo para facilitar o
embarque do barco no reboque, com suspensão em
molas aspirais e amortecedores...

CONFORME ESPELHO DA PROGRAMAÇÃO
110013020230002 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

1,00 UND 12.900,00 12.900,00

3 008.001.999

TOLDO PARA EMBARCACAO DE 6MTS
Toldo com estrutura em alumínio e lona de alta
resistência...

CONFORME ESPELHO DA PROGRAMAÇÃO
110013020230002 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

1,00 UND 2.000,00 2.000,00

4 008.013.001 CADEIRAS PARA BARCO REMOVIVEIS E GIRATORIAS
Cadeiras para barco removíveis e giratórias, 06 para cada
conjunto náutico. Cor branca com padronização visual
do Ministério da Cidadania...

6,00 UND 1.065,00 6.390,00
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Item Produto Catálogo Descrição Qtde Und.
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

CONFORME ESPELHO DA PROGRAMAÇÃO
110013020230002 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

5 008.013.002

COLETE SALVA VIDAS
Colete salva vidas de auxílio a flutuação para 80 a 100
kg, 06 para cada conjunto náutico...

CONFORME ESPELHO DA PROGRAMAÇÃO
110013020230002 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

6,00 UND 636,67 3.820,02

6 008.013.003

REMOS CABO EM ALUMINIO
- Remos cabo em alumínio e pás plástica, 02 para cada
conjunto náutico...

CONFORME ESPELHO DA PROGRAMAÇÃO
110013020230002 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

2,00 UND 65,00 130,00

Valor Total: 46.540,02
 

Av. Castelo Branco, 3150 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 76.868-000
Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 22.855.142/0001-73

Documento assinado eletronicamente por SIRLENE APARECIDA GALANI, MEMBRO
SUBSTITUTO COMISSÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, em 23/10/2024 às 08:46, horário de
Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando
o ID 645222 e o código verificador 7515AE3C.

Referência: Processo nº 6-1888/2024. Docto ID: 645222 v1
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE

MINUTA DE CONTRATO
 
 
Contrato nº. **** de ****
Pregão Eletrônico nº.: ***/***
Processo nº.: 1888/2024

Prefeitura Municipal de Machadinho
DOeste/RO
Publicado no Portal de Transparência
do Município, conforme Lei
Municipal nº. 1.858/2019.

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EMBARCAÇÃO E CONJUNTO
NÁUTICO NA MODALIDADE LICITATÓRIA DE PREGÃO
ELETRÔNICO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
MACHADINHO DOESTE/RO E DE OUTRO LADO ***.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA. DAS PARTES:

O MUNICÍPIO DE MACHADINHO DOESTE, ESTADO DE RONDÔNIA, pessoa jurídica de direito público,
regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.855.142/0001-73 com sede e foro na comarca de
Machadinho DOeste/RO, no presente ato representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Sr. PAULO
HENRIQUE DOS SANTOS, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF nº 562.574.309-68 e portador
da Cédula de Identidade RG nº 39415267 SESP/PR, residente e domiciliado a Rua Paraná, nº 3263, Centro,
Machadinho D'Oeste/RO, doravante denominada CONTRATANTE, e,

CONTRATADA: ***, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ***, com
sede na ***, na cidade de **, representada por **, **, *, **, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº. **,
portador da Cédula de Identidade RG nº. ***, residente e domiciliado à ***.

Resolvem celebrar o presente instrumento, regido pela Lei Federal nº. 14.133/2021, e posteriores
alterações, pelas cláusulas adiante estabelecidas e pelos preceitos de Direito Público, e a eles serão
aplicados, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado e
que deverá ser executado fielmente pelas partes, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial, nos termos deste Contrato.
 
CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO. O presente contrato tem por objeto a aquisição de
embarcação e conjunto náutico para atender a Proposta no Processo SEI nº 71000089829202396 da
Programação SGTV Nº 110013020230002, do Ministério da Cidadania, conf. Mem. nº 137/2024, ETP,
termo de referência e docs anexos, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência
Social, devendo a execução do objeto contratado deverá observar fielmente as condições para sua
execução, os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade com os termos das
cláusulas deste Contrato, estando a contratação vinculada ao Edital de Pregão Eletrônico nº ***/*** e seus
anexos, à proposta vencedora, e demais peças técnicas constantes no Processo nº 1888/2024, e no que
couber, nos dispositivos da Lei Federal nº. 14.133/2021, e posteriores alterações, e legislação Municipal
correlata, nos casos omissos, independentemente de transcrição.
 
CLÁUSULA TERCEIRA. DA FORMA DE FORNECIMENTO. O presente contrato trata-se de compra de bens em
parcela única, de acordo com o art. 6º, inc. X, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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CLÁUSULA QUARTA. DO PREÇO. O preço global do presente contrato é de R$ ***(***), no qual já se
encontram incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA.
 
§ 1º. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
 
§ 2º. O preço contratado poderá ser majorado ou reduzido, mediante requerimento/solicitação com
justificativa fundamentada, e após cumpridas as exigências legais, mediante apresentação de planilha de
custos onde se comprove a modificação de preços por parte da Agência Reguladora e apresentação por
parte da empresa da portaria indicativa do percentual de reajuste fornecido pela agência, ou do fator que
determine a excessiva oneração do contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. A despesa com a execução do presente Contrato
correrá, no presente exercício, por conta da seguinte dotação orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Assistência Social
II - Classificação Funcional: 08.244.0004.1180 (PISO SIGTV 4 PORTARIA Nº 886); 08.244.0002.2013
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL;                          
III - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99 (Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica);
IV - Valor: R$ *** (***)
V - Fonte de Recursos: Prefeitura Municipal
VI - Processo nº: 1888/2024
 
CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO. O pagamento será efetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme seção anterior, após comprovadas o adimplemento da
contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e seguirá a ordem
cronológica em conformidade com a legislação de regência.
 
§ 1º. No corpo da nota fiscal deverão constar obrigatoriamente as seguintes referências:

a) a especificação do objeto entregue;
b) o número do processo que deu origem à contratação;
c) o número de identificação do convênio que deu origem aos recursos orçamentários;
d) o número da conta e agência do beneficiário.
 
§ 2º. A CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários necessários para a realização do pagamento, sob
pena do de retenção mesmo até que a CONTRATADA apresente as informações necessárias para o
pagamento, sendo vedado o pagamento em cheque administrativo.
 
§ 3º. O não fornecimento ou a informação errônea dos dados bancários pela CONTRATADA, eximem a
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade pelo não pagamento ou no atraso do mesmo.
 
§ 4º. Não serão feitos pagamentos em nome de terceiros, ou em conta bancária que não seja de
titularidade da CONTRATADA, ainda que a conta bancária indicada seja de titularidade do proprietário ou se
sócio, na qualidade de pessoa física ou jurídica.
 
§ 5º. Por ocasião do pagamento, a CONTRATANTE efetuará as retenções tributárias exigidas pela legislação
vigente, inclusive aquelas relativas à Instrução Normativa ME/SRFB nº. 2.110/2022.
 
§ 6º. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso
de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.
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§ 8º. Nos casos em que a verba orçamentária tenha sua origem em convênio e programas realizados entre a
prefeitura e os órgãos ou Governo Federal e Estadual, a nota fiscal citada no parágrafo anterior deverá
conter o nome e o número do convênio e órgão ou governo do qual se originou e a fonte de recursos.
 
§ 9º. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100) 365

EM = I x N x VP
Onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
 
CLÁUSULA SÉTIMA. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO. O presente contrato terá prazo de:

I Vigência, ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, contado a partir da data de sua
assinatura, e
II Execução, de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da requisição/ordem de entrega.

§ 1º. Os prazos acima serão automaticamente prorrogados independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instrumento, de acordo com o caput do artigo 111, da Lei Federal nº.
14.133/2021.

§ 2º. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

I - a CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas, nos
termos da Clausula Dezenove e às multas contratuais previstas na Clausula Vinte, deste Contrato;

II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
Lei e neste contrato para a continuidade da execução contratual.

§ 3º. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
 
§ 4º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

§ 5º. Ocorrendo a paralisação ou suspensão do contrato por mais de 1 (um) mês, a Administração deverá
divulgar, em sítio eletrônico oficial, com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do
contrato e a data prevista para o reinício da sua execução.
 
CLÁUSULA OITAVA. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO. O regime jurídico dos contratos instituído
por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, as prerrogativas de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos da CONTRATADA;
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II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;

III - fiscalizar sua execução;

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do
contrato nas hipóteses de:

a) risco à prestação de serviços essenciais;

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pela CONTRATADA, inclusive após
extinção do contrato.

§ 1º. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem prévia
concordância da CONTRATADA.

§ 2º. Na hipótese prevista no inciso I do caput desta Cláusula, as cláusulas econômico-financeiras do
contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.
 
CLÁUSULA NONA. DAS ALTERAÇÕES. O presente CONTRATO poderá ser alterado nos casos previstos pelo
disposto art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela
autoridade superior, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus
objetivos;

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento do objeto
contratado;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

§ 1º. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações no contrato ensejarão apuração de
responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos
danos causados à Administração.
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§ 2º. Será aplicado o disposto na alínea d do inciso II do caput desta Cláusula, quando a execução for
obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias aa CONTRATADA.

§ 3º. As alterações unilaterais a que se refere o inc. I desta Cláusula não poderão transfigurar o objeto da
contratação.

§ 4º. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, das prestações
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês.

§ 5º. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.
 
CLÁUSULA DEZ. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, não podendo exceder este limite, exceto nas supressões resultante de acordo
celebrado entre os contratantes, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 1º. Eventual diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor da CONTRATADA em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.

§ 2º. Nas alterações contratuais para supressão, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e os
disponibilizados à Administração, estes deverão ser pagos, desde que regularmente comprovados, e
monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da
supressão, desde que regularmente comprovados.
 
CLÁUSULA ONZE. DO REAJUSTE. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de
1 (um) ano, a partir da data de apresentação da PROPOSTA.
 
§ 1º. Após o interregno de 1 (um) ano meses previstos no Item anterior, na hipótese de sua eventual
prorrogação, poderá ser admitido reajuste de preços para a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro desta avença, utilizando-se o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE,
ou aquele que venha o substituir.
 
§ 2º. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
 
§ 3º. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
CLAUSULA DOZE. DO REEQUILÍBRIO, REVISÃO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS. Para manter o equilíbrio
financeiro do contrato, nos termos do § 5º, do art. 103 e al. d, do inc. II, do art. 124, da Lei Federal nº
14.133/2021, permite-se a revisão dos preços, para restabelecer a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
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§ 1º. A CONTRATADA deverá formular requerimento com justificativa fundamentada por escrito,
devidamente instruído com planilha de custos comprovando a modificação dos preços, o valor do
percentual de aumento, juntamente com cópia da nota fiscal de compra, ou cópia da comprovação do
aumento, e em caso de redução no valor a CONTRATADA deverá proceder da mesma forma, comunicando
por escrito a CONTRATANTE.
 
§ 2º. A CONTRATANTE processará e decidirá quanto ao pedido de repactuação e/ou reequilíbrio econômico
financeiro em até 1 (um) mês, a contar da data do recebimento do pedido, para decidir, admitida a
prorrogação motivada por igual período, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
 
CLÁUSULA TREZE. DA FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA obriga-se a entregar objeto desta licitação, na forma
estabelecida no termo de referência, no Edital, planilhas e documentos juntados ao processo 1888/2024,
visando assegurar sua plena execução, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Treze deste
instrumento.
 
§ 1º. O prazo para a entrega do objeto contratado é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da requisição/
ordem de entrega, e será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período
firmado no contrato, de acordo com o caput do artigo 111, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
 
§ 2º. A requisição/ ordem de entrega deverá ser assinada pela Contratada no prazo determinado pela
Administração, podendo ser prorrogado por mesmo prazo, desde devidamente justificado, sendo que, o
atraso incorrerá em mora, e, a recusa acarretará em inexecução total do contrato, quando não forem
devidamente justificadas ou as razões não forem aceitas pela Administração, sujeitando a Contratada as
consequências e penalidades previstas em Lei e neste Contrato.
 
§ 3º. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, que deverá:

I - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

II - informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

III - ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.
 
§ 4º. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no § 3º desta Cláusula, deverão ser observadas as
seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá
exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das
informações recebidas do terceiro contratado.
 
§ 5º. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução
do contrato.
 
CLAUSULA CATORZE. DO RECEBIMENTO. O objeto do contrato será recebido:
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I - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, de forma sumária, pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, como contagem física das embalagens, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

II - definitivamente, que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação com
a certificação na Nota Fiscal, será firmado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo não superior
a 15 (quinze) dias corridos, salvo caso devidamente justificado, liquidando a despesa, comprovando a
adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação mediante a termo de recebimento
definitivo.
 
§ 1º. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.
 
§ 2º. Se oportuno poderá ser realizado o Recebimento Definitivo imediatamente após recebimento do
objeto, não sendo necessário o recebimento provisório.
 
§ 3º. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
 
§ 4º. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em face da
eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
 
§ 5º. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e seus
apêndices.
 
§ 6º. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma
incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo
com as especificações da aquisição, a CONTRATADA se obriga, substituir os bens em desacordo ou entregar
os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do contratado. Será interrompido o prazo de
recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.
 
§ 7º. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os
materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no
prazo MÁXIMO de 10 (dez) dias (Art. 119, lei 14.133/21).
 
§ 8º. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem
aceitos. Se algum bem constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de
entrega será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens conforme solicitado.
 
§ 9º. Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a CONTRATADA será responsável pelos custos com
fretes, carretos, seguro e tributos, se ocorrerem.
 
§ 10. A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do
recebimento do objeto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para
atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos.
 
§ 11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021 comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
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§ 12. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
 
§ 13. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais
correrão por conta da CONTRATADA.
 
§ 14. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos
ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de eventuais penalidades.
 
§ 15. Havendo necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão
suspensos e o fornecimento considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na
Lei e neste instrumento.
 
CLÁUSULA QUINZE. DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. São de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA:

I -  a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais
nela empregados;

II - pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

III - pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

IV - A CONTRATADA deverá fornecer, sem quaisquer ônus para a Administração, manual de operação dos
veículos em português, contendo todas as instruções necessárias e suficientes para orientar o usuário do
equipamento na operacionalidade e manutenção corretas do equipamento;
V - A assistência técnica dos veículos será de responsabilidade da empresa contratada durante o período de
garantia, sem quais ônus para a administração desde o momento da retirada até a entrega do produto,
podendo ser nas condições abaixo:

a) A CONTRATADA se encarregará pela retirada do produto no endereço indicado pelo setor que solicitar a
assistência, se responsabilizando pelo, transporte, conserto e entrega do equipamento no mesmo local de
retirada;

b) A CONTRATADA poderá fornecer código de postagem dos correios para que a administração possa enviar
o equipamento para a Assistência, nesta opção deverá a contratada informar também o nome da oficina
especializada/autorizada, endereço, nome do responsável técnico, telefone de contato, da empresa
responsável pela prestação dos serviços;

VI - As revisões de garantia deverão ser realizadas em concessionárias autorizadas com distância máxima de
400 km (quatrocentos quilômetros) da sede da CONTRATANTE, para não comprometer o andamento dos
serviços prestados por esta Administração Municipal;

VII - Para os atendimentos em que ficar constatada a necessidade de reposição de peças, deverá ser
considerado o tempo máximo de 7 (sete) dias úteis; caso haja necessidade estender o prazo deverá ser
comunicado / justificado por escrito.

VIII - O período de garantia total dos equipamentos referente a defeitos de fabricação deverá ser de no
mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos quando o
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fabricante não especificar prazo maior, caso o fabricante forneça prazo superior prevalecerá neste caso o
prazo maior;

IX - Os produtos deverão estar de acordo com as normas técnicas do órgão regulador responsável pela
análise e aprovação da qualidade do produto ou legislação que vier substituí-las.

X - A assistência técnica durante a garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicionais para a
Administração Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento equipamento provenientes de
fábrica, ou de má instalação, com as necessárias substituições de peças e componentes defeituosos, de
acordo com os manuais e normas técnicas específicas para o equipamento;

XI - A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos e arcar com os prejuízos à Prefeitura Municipal
de Machadinho D`Oeste/RO, decorrentes de sua utilização;

Parágrafo único. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato.
 
CLAUSULA DEZESSEIS. DA GARANTIA CONTRATUAL. Não haverá exigência da garantia da contratação dos
artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

CLÁUSULA DEZESSETE. DAS OBRIGAÇÕES. Constituem obrigações das partes:

I Da CONTRATADA, além das que forem estipuladas no Termo de Referência e no Edital de origem:

a) entregar os equipamentos e/ou mercadorias, promovendo a instalação conforme as
necessidades/características destes, no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na
proposta, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento, quando solicitados no Anexo I
do instrumento convocatório;

b) efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela CONTRATANTE, em
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de
garantia;

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);

d) o dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, o produto
com avarias ou defeitos de fábrica ou outros tipos de defeito quem venham a apresentar;

e) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto contratado, inclusive fretes e
seguros desde a origem até sua entrega no local de destino, assim como as condições de transporte, seja de
que tipo for, e as normas adequadas relativas a embalagens, volumes, etc.;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive as elencadas no Termo de Referência
e no Edital;

h) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos da Cláusula
Nona deste contrato;



Minuta de Contrato 1 de 04/06/2024, assinado na forma do Decreto nº 3.431/2020 (ID: 571196 e CRC: 00EC2FBC). Pág: 10/18

i) arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e ou a terceiros provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, envolvidos na execução do
contrato;

j) assumir relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que verificados nas dependências
da CONTRATANTE, que com estes não terá quaisquer vínculos empregatícios.

II - Da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e
seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

c) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos produtos entregues, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções
por ele propostas sejam as mais adequadas.

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

f) Comunicar a CONTATADA para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o

g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

h) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e neste Contrato;

i) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

k) A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;

l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

n) Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela CONTRATADA, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/021.

o) Fornecer, por escrito, as informações necessárias para a utilização do objeto do contrato.
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q) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

r) Previamente à expedição da ordem de fornecimento, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
 
CLÁUSULA DEZOITO. DA RESCISÃO. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou
impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
CONTRATANTE;

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

§ 1º. A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão judicial.

IV - por iniciativa da CONTRATADA.
 
§ 2º. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.

§ 3º. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas neste Contrato, autoriza a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos
prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
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§ 4º. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - supressão, por parte da Administração que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do
limite permitido no art. 125 desta Lei;

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações
e outras previstas;

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração pelo fornecimento;

§ 5º. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 4º desta Cláusula observarão as
seguintes disposições:

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;

II - assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, na forma da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 6º. No caso de rescisão a pedido da CONTRATADA, os emitentes das garantias previstas no art. 96 da
Federal nº 14.133/2021, deverão ser notificados pelo Contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

§ 7º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será ressarcida pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito aos pagamentos devidos pela
execução do contrato até a data de extinção.
 
CLÁUSULA DEZENOVE. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS. O CONTRATADO será responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.486/2013.
 
CLÁUSULA VINTE. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções, nos termos do art. 156 da Lei Federal nº
14.133/2021:
 
I advertência, aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item I da Clausula anterior,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
 
II multa, será calculada na forma da Clausula Vinte e Um deste Contrato, e poderá variar de 0,5% (cinco
décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas na Clausula anterior;
 
III suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens II a VII da Cláusula anterior,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
 
IV declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
itens VIII a XII da Cláusula anterior, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do Cláusula anterior que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no item III, desta Clausula, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
 
§ 1º. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
 
§ 2º. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente
com a sanção de multa.
 
§ 3º. A sanção de declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica, e é de competência
exclusiva do Secretário Municipal de Assistência Social.
 
§ 4º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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§ 5º. A aplicação das sanções previstas no caput desta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
 
§ 6º. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
 
§ 7º. A aplicação das sanções previstas nos III e IV, do caput desta Cláusula requererá a instauração de
processo de responsabilização, nos termos dos arts. 158 a 161 da Lei Federal nº 14.133/2001.
 
§ 8º. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, conforme
Cláusula Vinte e Um deste Contrato, e sua aplicação não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas neste Contrato e na Lei Federal nº 14.133/2001.
 
§ 9º. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
 
§ 10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
 
§ 11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.
 
§ 12. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2001
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.
 
§ 13. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos ocasionados por motivos de força maior
ou caso fortuito, considerando-se como tanto: ato de inimigo público, guerra, revolução, epidemia,
fenômenos meteorológicos de vulto, perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao
controle razoável de qualquer das partes contratantes, conforme art. 137, §3º da Lei Federal nº
14.133/2001.
 
§ 14. A aplicação de quaisquer penalidades ora previstas, não será motivo impeditivo para a rescisão do
contrato pelo descumprimento de cláusulas contratuais, ou por inexecução parcial ou total do objeto
contratado.
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§ 15. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo garantido o direito à
ampla defesa e ao contraditório, respeitados o direito à defesa prévia e recursos administrativos nos prazos
definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
 
CLÁUSULA VINTE E UM. DAS MULTAS CONTRATUAIS. No caso de descumprimento das obrigações
estabelecidas neste contrato, bem como aquelas constantes no Edital, no Projeto Básico e Executivo e na
proposta vencedora do Edital de Pregão Eletrônico nº ***/***, que também fazem parte integrante do
presente contrato, independentemente de transcrição, o CONTRATADO estará sujeito a aplicação de multa
nos seguintes termos:
 
§ 1º. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA as seguintes penalidades:

I Advertência, se inferior a 5 dias;

II - Multa de mora progressiva e acumulativa, calculada sobre o valor do contrato, levando-se em
consideração o prazo de execução e/ou entrega, e se dará seguinte forma:

a) 0,5% (cinco décimos por cento), após 10 (dez) dias;
b) 1% (um por cento), após 15 (quinze) dias;
c) 2% (dois por cento), após 20 (vinte) dias;
d) 5% (cinco por cento), após 25 (vinte e cinco) dias;
e) 10% (dez por cento), em ocorrendo mora superior a 30 (noventa) dias, e caracterizará a inexecução total
ou parcial do contrato, sujeitando a CONTRATADA também às sanções correspondentes, bem como
acarretará a rescisão unilateral do Contrato por culpa da CONTRATADA, nos termos da Clausula Dezoito
deste Contrato.
 
§ 2º. Pelas infrações administrativas previstas na Clausula Dezenove deste contrato, a Administração poderá
aplicar à CONTRATADA multa compensatória, que poderá variar de 0,5% (cinco décimos por cento) a até
30% (trinta por cento), calculada sobre do valor do contrato, observando-se a graduação de acordo com os
critérios estabelecidos no § 1º da Clausula Vinte deste Contrato, em conformidade com o art. 156, § 1º, da
Lei Federal nº 14.133/2021, conforme segue abaixo:

I - incisos VIII a XII: de 20% a 30%;
II - inciso III: de 15% a 30%;
III - inciso II: de 5 % a 20%;
IV - inciso VII: de 0,5% a 10%;
V - inciso I: de 0,5% a 10%;
VI - incisos IV a VI: de 0,5% a 30%.
 
§3º. As multas aludidas nesta Cláusula podem ser aplicadas em conjunto ou separadamente entre si, e não
impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções e medidas
administrativas previstas neste Contrato, com fundamento nos arts. 137 e 138, sem prejuízo das
consequências do art. 139 e das penalidades descritas no art. 156 e 162, todos Lei Federal nº 14.133/2021,
no Edital e demais cláusulas deste Contrato.
 
§ 4º. Após devidamente convocada, a CONTRATADA deverá assinar o presente contrato no prazo
determinado pela CONTRATANTE, sob pena do atraso ou a recusa injustificada de o fazê-lo, sujeita-la à
multa prevista no § 2º, desta Cláusula.
 
§ 5º. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias a
contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do
pagamento, bem como a compensação de outros créditos que eventualmente a CONTRATADA possua a seu
favor, e, caso ainda remanesça o débito, a inscrição em dívida ativa e posterior cobrança judicial, conforme
§ 8º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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§ 6º. Não sendo pagas no prazo previsto no item anterior, haverá incidência de juros de mora e correção
monetária, nos termos previsto no artigo 406 do Código Civil.
 
§ 7º. As multas previstas nesta Cláusula não têm efeito compensatório e, consequentemente, o pagamento
dela não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos que forem causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, em decorrência de culpa ou dolo na execução do contrato.
 
CLÁUSULA VINTE DOIS. DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO. O presente Contrato, bem como suas
alterações, ficará subordinados às normas da Lei Federal 14.133/2021 e ao edital convocatório, sendo que
não será admitida a subcontratação integral ou parcial do objeto contratual.
 
CLÁUSULA VINTE E TRÊS. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. Dos atos da Administração decorrentes
deste contrato caberá
 
I recurso dirigido à Secretário Municipal de Assistência Social, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da
intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de anulação ou revogação da licitação e/ou rescisão
unilateral do contrato;
 
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a
ato do qual não caiba recurso hierárquico.

§ 1º. O recurso de que trata o inciso I do caput desta Clausula será dirigido à autoridade que tiver editado o
ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
§ 2º. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III, do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021,
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
§ 3º. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV, do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, caberá apenas
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
 
§ 4º.   O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
§ 5º. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.
 
§ 6º. O interessado deverá interpor recurso dirigido a autoridade superior, por escrito, fundamentado e
devidamente instruído com os documentos que se fizerem necessários, respeitados os prazos estipulados
nesta clausula.
 
§ 7º. As intimações dos atos referidos nesta clausula será dirigido ao representante legal indicado no
contrato e poderá feito por:
 
I pessoalmente;
 
II por meio eletrônico (e-mail) ou contato telefônico, devendo o servidor responsável certificar no processo
os dados do representante da Contratada, do e-mail/telefone, a data e a hora em que foi realizada o ato;
 
III por correspondência com aviso de recebimento (AR);
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IV por edital em caso de não localização da contratada ou de seu representante legal;
 
§ 8º. Todos os atos referidos nesta clausula deverão ser publicados na imprensa oficial e no quadro de
avisos da Prefeitura Municipal.
 
CLÁUSULA VINTE E QUATRO. DOS CASOS OMISSOS. Os casos omissos serão decididos pelo contratante,
segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 Código de Defesa do Consumidor e
Normas e Princípios Gerais dos Contratos.
 
CLÁUSULA VINTE E CINCO. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS: A tolerância com qualquer atraso ou
inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

I -A Administração convocará o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2001 e neste Contrato.

II - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo, justificado aceito pela Administração;

III - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do Município/Contratante.

IV - É obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

V - A Contratada a concede livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao
objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle
interno e externo

CLÁUSULA VINTE E SEIS. DA PUBLICAÇÃO. A CONTRATANTE divulgará o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e ao  art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527/2011, em respeito ao Princípio da Publicidade dos Atos Administrativos e para que atinja a
eficácia desejada.
 
CLÁUSULA VINTE E SETE. DO FORO. Fica eleito o Foro da cidade de Machadinho DOeste/RO, para dirimir
quaisquer dúvidas na aplicação deste Contrato em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem assim justos e contratados, depois de lido e achado conforme assinam este instrumento,
para que produza seus efeitos legais e jurídicos.

Machadinho DOeste/RO, ****.

*** Município de Machadinho DOeste/RO
CNPJ/MF n *** Paulo Henrique dos Santos
Contratada Prefeito Municipal

Paulo César de Mello
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Secretário Municipal de Assistência Social
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